
AgRg n. 2012278-20.2014.815.0000                                                                                                       1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 2012278-20.2014.815.0000
ORIGEM: 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
AGRAVANTE: Gustavo Pablo Saraiva
ADVOGADOS:  Bruno Barsi  de Souza Lemos e  Rodrigo Menezes
Dantas
1ª AGRAVADA: Mais Car Comércio de Veículos, Peças e Serviços
Ltda
2ª  AGRAVADA:  Volkswagen  do  Brasil  Indústria  de  Veículos
Automotores Ltda

PRELIMINAR.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  SUPOSTA
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO.

1.  O Supremo Tribunal  Federal  firmou entendimento  de  que
“quanto à fundamentação, atenta-se contra o art. 93, IX, da
Constituição, quando o  decisum não é fundamentado; tal não
sucede,  se  a  fundamentação,  existente,  for  mais  ou  menos
completa.”  (AI  351384  AgR,  Relator:  Min.  Néri  Da  Silveira,
Segunda Turma, julgado em 26/02/2002, DJ 22-03-2002 PP-
00039 EMENT VOL-02062-08 PP-01589).

2. Preliminar rejeitada.

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
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AÇÃO  REDIBITÓRIA.  SUBSTITUIÇÃO  DE  VEÍCULO.  TUTELA
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO
CPC.  RISCO  DE  IRREVERSIBILIDADE  DA  MEDIDA.
MANUTENÇÃO DO PROVIMENTO UNIPESSOAL.

1. Recaindo a discussão sobre vício de fabricação envolvendo
veículo,  é  necessário  dilação  probatória,  notadamente  a
realização de perícia, para chegar-se a uma conclusão sobre a
existência  ou  não  do  defeito,  tornando-se  descabida  a
concessão  de  tutela  antecipada  para  determinar  que  a
fabricante  proceda  à  substituição  do  bem,  em  razão  da
inexistência  de  prova  inequívoca  da  verossimilhança  das
alegações.

2. “Como é cediço, para a concessão da antecipação dos efeitos
da tutela, imprescindível a prova inequívoca capaz de convencer
o  Julgador  sobre  a  verossimilhança  do  direito  invocado,
segundo estabelece o artigo 273, caput, do CPC. Hipótese em
que  não  estão  preenchidos  os  requisitos  necessários  à
antecipação dos efeitos da tutela, sendo necessária a dilação
probatória para a verificação da origem dos defeitos no veículo
em  questão,  razão  pela  qual  é  de  ser  revogada  a  decisão
hostilizada.” (Agravo de Instrumento n. 70042976530, Décima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto
Lessa Franz, Julgado em 31/05/2011). 

3. O Superior Tribunal de Justiça, com propriedade, já decidiu
que “toda e qualquer tutela antecipada deve ser passível  de
reversibilidade,  nos  termos  do  art.  273,  §  2º,  do  CPC,
porquanto sua validade vincula-se à sorte do pedido principal, a
ser  resolvido  na  sentença.”  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  Ag
1294707/DF,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira
Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 13/10/2011.).

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Segunda  Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

GUSTAVO  PABLO  SARAIVA  interpôs  agravo  de  instrumento
contra MAIS CAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA e
VOLKSWAGEN  DO  BRASIL  INDÚSTRIA  DE  VEÍCULOS  AUTOMOTORES
LTDA, visando à reforma da decisão (f.  19/20) proferida pelo Juízo de
Direito da 15ª Vara Cível da Capital, que, nos autos da ação rebiditória c/c
indenização por danos morais (Processo n. 0060079-74.2014.815.2001),
indeferiu a tutela de urgência, não autorizando a substituição do veículo
do autor.

O  agravante  sustentou,  em  síntese,  que  em  26/12/2003
adquiriu um veículo Gol 1.0. Oito dias após a primeira revisão, realizada
em 28/05/2014, “o agravante foi surpreendido quando tentou ligar seu
veículo  e  constatou  que  ele  não  apresentava  o  menor  sinal  de
funcionamento” (f. 06), levando-o, então, à concessionária e retirando-o
depois de uma semana.

Doze  dias  após  a  primeira  ocorrência,  o  veículo  apresentou
novo  defeito,  tendo  sido  enviado  à  concessionária  em 20/06/2014,  lá
permanecendo até os dias atuais, “para reparo dos defeitos apresentados,
onde estaria aguardando uma nova central elétrica que envia combustível
para o motor, a qual seria enviada pelo fabricante” (f. 07).

Com  base  nesses  argumentos,  o  agravante  requereu,  em
preliminar,  a  nulidade  da  decisão,  em  razão  da  ausência  de
fundamentação;  no  mérito,  que  seja  determinada  “a  substituição  do
veículo  do  Agravante  por  outro  da  mesma  espécie,  em  equivalentes
condições  de  uso,  até  que  haja  o  deslinde  da  questão,  quando  será
demonstrado o direito do autor em gozar das faculdades insculpidas no
artigo 18 do CDC” (f. 17).

Esta relatoria, com base no art. 557 do CPC, negou seguimento
ao recurso, por meio de decisão assim ementada:

PRELIMINAR.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.
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1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que “quanto
à fundamentação,  atenta-se contra  o art.  93,  IX,  da  Constituição,
quando  o  decisum  não  é  fundamentado;  tal  não  sucede,  se  a
fundamentação, existente, for mais ou menos completa.” (AI 351384
AgR,  Relator:  Min.  Néri  Da  Silveira,  Segunda  Turma,  julgado  em
26/02/2002,  DJ  22-03-2002  PP-00039  EMENT  VOL-02062-08  PP-
01589).

2. Preliminar rejeitada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REDIBITÓRIA. SUBSTITUIÇÃO
DE VEÍCULO. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO
ART.  273  DO  CPC.  RISCO  DE  IRREVERSIBILIDADE  DA  MEDIDA.
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Recaindo a discussão sobre vício de fabricação envolvendo veículo,
torna-se necessária dilação probatória, notadamente a realização de
perícia, para se chegar a uma conclusão sobre a existência ou não do
defeito,  tornando-se  descabida  a  concessão  de  tutela  antecipada,
para determinar que a fabricante proceda à substituição do bem, em
razão  da  inexistência  de  prova  inequívoca  da  verossimilhança  das
alegações.

2. “Como é cediço, para a concessão da antecipação dos efeitos da
tutela,  imprescindível  a  prova  inequívoca  capaz  de  convencer  o
Julgador  sobre  a  verossimilhança  do  direito  invocado,  segundo
estabelece o artigo 273, caput, do CPC. Hipótese em que não estão
preenchidos os requisitos necessários à antecipação dos efeitos da
tutela, sendo necessária a dilação probatória para a verificação da
origem dos defeitos no veículo em questão, razão pela qual é de ser
revogada  a  decisão  hostilizada.”  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70042976530,  Décima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 31/05/2011) 

3. O Superior Tribunal de Justiça, com propriedade, já decidiu que
“toda  e  qualquer  tutela  antecipada  deve  ser  passível  de
reversibilidade, nos termos do art. 273, § 2º, do CPC, porquanto sua
validade vincula-se à sorte do pedido principal,  a ser  resolvido na
sentença.” (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1294707/DF, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 04/10/2011, DJe
13/10/2011.).

4. Recurso ao qual se nega seguimento, nos termos do artigo 557 do
Código de Processo Civil.
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Contra o  referido decisum foi interposto,  de  forma
tempestiva, o presente agravo interno,  com  o  intuito  de
submeter-se a discussão ao Órgão Colegiado. 

É o breve relato.

VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                       Relatora

Mantenho  a  decisão  agravada,  pelos  seus  próprios
fundamentos, in verbis:

Antes de apreciar  o mérito,  disseco a  preliminar  de nulidade do
decisum, por ausência de fundamentação.

Na  realidade,  o  agravante contra  ele  se  insurge,  imputando-lhe  a
pecha  de  desfundamentado,  tão-somente  por  discordar  dos  seus
termos.

Interpretando  a  Lei  Maior,  o  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  o
entendimento de que “quanto à fundamentação, atenta-se contra o
art. 93, IX, da Constituição, quando o decisum não é fundamentado;
tal não sucede, se a fundamentação, existente, for mais ou menos
completa.”1

Não  constitui  demasia  reproduzir  outros  precedentes  do  Excelso
Pretório:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DEMARCAÇÃO
DE  TERRAS  INDÍGENAS.  LAUDO  ANTROPOLÓGICO.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO  DIRETA  E  FRONTAL  DO  ART.  5º,  LV,  E  ART.  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  O  acórdão  recorrido  prestou,
inequivocamente, jurisdição, sem violar os princípios do devido processo
legal, do contraditório e da ampla defesa, tendo enfrentado as questões
que lhe  foram postas.  Inexistência  de ofensa ao art.  93, IX,  da
Constituição, porquanto o acórdão recorrido está devidamente
fundamentado, ainda que com sua fundamentação não concorde

1 STF, AI 351384 AgR, Relator: Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, julgado em 26/02/2002, DJ 22-03-2002
PP-00039 EMENT VOL-02062-08 PP-01589.
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a ora agravante. Agravo regimental a que se nega provimento.2

AGRAVO  REGIMENTAL.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  ART.  5º,  LV,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DOS FATOS E
DAS  PROVAS  DA  CAUSA.  OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  OFENSA  AO  ART.  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  [...]  3.  Decisão  fundamentada,  embora
contrária  aos  interesses  da  parte,  não  configura  negativa  de
prestação  jurisdicional.  Precedentes. 4.  Agravo  regimental
improvido.3

Inexistente qualquer mácula ao inciso IX do art. 93 da Constituição
Federal, rejeito a preliminar suscitada.

Analiso o mérito.

Recaindo a discussão sobre vício de fabricação envolvendo veículo,
torna-se necessária dilação probatória, notadamente a realização de
perícia, para se chegar a uma conclusão sobre a existência ou não do
defeito,  tornando-se  descabida  a  concessão  de  tutela  antecipada,
para determinar que a fabricante proceda à substituição do bem, em
razão  da  inexistência  de  prova  inequívoca  da  verossimilhança  das
alegações.

A propósito, cito inúmeros precedentes:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO-  TUTELA  ANTECIPADA-
SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO OU EQUIVALENTE EM DINHEIRO-
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES - NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA- Para a concessão da tutela antecipada, é
necessário que haja prova inequívoca do direito da parte Autora, capaz
de  levar  o  Magistrado  ao  convencimento  da  verossimilhança  de  suas
alegações. -  O caso em questão, depende de dilação probatória
acerca das  condições do veículo e dos defeitos apresentados,
bem  como,  sobre  as  eventuais  responsabilidades  das  partes
envolvidas,  o que  não  autoriza  o  deferimento  da  tutela

2 STF,  AI  529105  AgR,  Relator:  Min.  Joaquim Barbosa,  Segunda Turma,  julgado em 06/04/2010,  DJe-081
DIVULG 06-05-2010 PUBLIC 07-05-2010 EMENT VOL-02400-06 PP-01306.

3 STF, AI 745124 AgR, Relator: Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 27/04/2010, DJe-086 DIVULG 13-
05-2010 PUBLIC 14-05-2010 EMENT VOL-02401-08 PP-01692.
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antecipada.  (TJMG  -   Agravo  de  Instrumento-Cv
1.0398.14.000200-5/001,  Relator(a):  Des.(a)  Luiz  Carlos  Gomes
da  Mata,  13ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  11/09/2014,
publicação da súmula em 19/09/2014).

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.  VEÍCULO  POSSIVELMENTE  COM
DEFEITO.  SUBSTITUIÇÃO  POR VEÍCULO NOVO.  NECESSIDADE
DE DILAÇÃO. INDEFERIMENTO. 

Para o deferimento da tutela antecipada, revela-se imperiosa a existência
de  prova  inequívoca,  suficiente  para  convencer  o  magistrado  da
verossimilhança das alegações apresentadas, bem como o fundado receio
de dano irreparável ou de difícil reparação. Não demonstrando o autor a
presença destes requisitos, reforma-se a decisão que concedeu a tutela.
(TJMG  -   Agravo  de  Instrumento-Cv  1.0702.13.057829-8/001,
Relator(a): Des.(a) João Câncio, 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento
em 18/03/2014, publicação da súmula em 21/03/2014).

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.  VEÍCULO  POSSIVELMENTE  COM
DEFEITO.  SUBSTITUIÇÃO  POR VEÍCULO NOVO.  NECESSIDADE
DE  DILAÇÃO.  IRREVERSIBILIDADE  DA  MEDIDA.
INDEFERIMENTO. Para o deferimento da tutela antecipada, revela-se
imperiosa a existência de prova inequívoca, suficiente para convencer o
magistrado da verossimilhança das alegações apresentadas, bem como o
fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação.  Se  o
deferimento  da  medida  puder  causar  a  irreversibilidade  do
provimento, além de se mostrar necessária a dilação probatória
para se analisar a tese do autor, o pedido de antecipação deve
ser  indeferido. (TJMG,  Agravo  de  Instrumento  Cv
1.0473.11.002128-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Alberto  Henrique  ,
13ª CÂMARA CÍVEL,  julgamento em 17/05/2012,  publicação da
súmula em 23/05/2012).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
REDIBITÓRIA.  SUBSTITUIÇÃO  DO  VEÍCULO.  Ausência,  nesta
fase, dos requisitos previstos no art. 273 do Código de Processo
Civil  para  o  deferimento  da  antecipação  de  tutela,  diante  da
inexistência de prova inequívoca acerca da efetiva existência de vícios no



AgRg n. 2012278-20.2014.815.0000                                                                                                       8

produto  adquirido  pelo  autor.  NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70049130099, Décima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar
Muller, Julgado em 25/05/2012).

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SUBSTITUIÇÃO DE
VEÍCULO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA.
O deferimento da antecipação de tutela está condicionado à presença
dos  requisitos  arrolados  no  art.  273  do  CPC,  quais  sejam,  a
verossimilhança das alegações, o perigo de dano irreparável ou de difícil
reparação e a ausência de risco de irreversibilidade da medida. Hipótese
em  que  não  estão  preenchidos  os  requisitos  necessários  à
antecipação dos efeitos  da  tutela,  sendo necessária  a  dilação
probatória para a verificação da verossimilhança das alegações
do  autor,  razão  pela  qual  é  de  ser  revogada  a  decisão
hostilizada. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, DE PLANO. (Agravo
de Instrumento Nº 70050361880, Décima Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em
10/08/2012).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  TUTELA
ANTECIPADA.  AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA.  Ausentes  os
pressupostos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil,  é de
ser mantida a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da
tutela que visa à substituição do veículo do autor por outro novo
de mesmas características. Necessidade de dilação probatória, com a
realização  da  prova  pericial.  NEGADO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. (Agravo  de  Instrumento  Nº  70043171537,  Nona
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Iris  Helena
Medeiros Nogueira, Julgado em 08/06/2011).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO. TUTELA
ANTECIPADA. REQUISITOS. Como é cediço, para a concessão da
antecipação  dos  efeitos  da  tutela,  imprescindível  a  prova
inequívoca  capaz  de  convencer  o  Julgador  sobre  a
verossimilhança  do  direito  invocado,  segundo  estabelece  o
artigo  273,  caput,  do  CPC.  Hipótese  em  que  não  estão
preenchidos os requisitos necessários à antecipação dos efeitos
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da  tutela,  sendo  necessária  a  dilação  probatória  para  a
verificação da origem dos defeitos no veículo em questão, razão
pela qual é de ser revogada a decisão hostilizada. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO, DE PLANO. (Agravo de Instrumento Nº
70042976530, Décima Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,
Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 31/05/2011). 

Além disso, o Código de Processo Civil, no art. 273, §2º, foi taxativo
ao estabelecer que não se concederá a antecipação da tutela, quando
houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

Da exegese literal do texto normativo, surge a convicção de que  o
simples perigo da irreversibilidade do provimento de urgência obsta
a sua concessão, isso porque a incidência do art. 273 do CPC altera
sobremaneira  a  ordem  natural  do  processo,  consubstanciando
verdadeira  exceção,  porquanto  outorga,  em  provimento  precário,
muitas vezes antes da oitiva da parte adversa, o bem da vida que
somente lhe seria entregue quando da sentença.

Por isso mesmo, como bem adverte a doutrina, conceder tutela de
urgência com caráter de definitividade, via reflexa, traduz verdadeira
condenação sumária, sem a imprescindível observância dos princípios
constitucionais da ampla defesa e contraditório.

Eis a doutrina de TEORI ALBINO ZAVASCKI a respeito do assunto: 

No  particular,  o  dispositivo  observa  estritamente  o  princípio  da
salvaguarda  do  núcleo  essencial:  antecipar  irreversivelmente  seria
antecipar a própria vitória definitiva do autor, sem assegurar ao réu o
exercício do seu direito fundamental de se defender, exercício esse que,
ante a irreversibilidade da situação de fato, tornar-se-ia absolutamente
inútil,  como  inútil  seria,  nestes  casos,  o  prosseguimento  do  próprio
processo. (In Antecipação de Tutela.  2ª ed.  São Paulo:  Saraiva,
1999, p. 97.)

Assim, o Superior Tribunal de Justiça, com propriedade, já decidiu
que  “toda  e  qualquer  tutela  antecipada  deve  ser  passível  de
reversibilidade, nos termos do art. 273, § 2º, do CPC, porquanto sua
validade vincula-se à sorte do pedido principal,  a ser  resolvido na
sentença.” (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1294707/DF, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 04/10/2011, DJe
13/10/2011.)

In  casu,  havendo  a  concessão  da  tutela  antecipada,  e  sendo  ela
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cassada na sentença, a devolução do novo veículo não faz a situação
retornar  ao ponto de partida, porquanto haverá a fruição do bem
durante todo o trâmite do processo, ensejando o decréscimo do seu
valor.

Há que se ressaltar, também, que fornecer ao consumidor um veículo
substituto,  durante  o  transcorrer  do  processo  tem  um  custo
elevadíssimo,  que  ele,  o  consumidor,  não  poderá  eventualmente
arcar, caso saia derrotado do litígio.

Ante o exposto,  nego seguimento ao agravo de instrumento,
por considerá-lo manifestamente improcedente, o que faço com base
no art. 557 do Código de Processo Civil. (f. 185/187).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
normas  legais  aplicáveis  à  espécie,  não  merecendo,  pois,  qualquer
retoque.

Destarte, nego  provimento  ao  agravo  interno, para
manter a decisão unipessoal recorrida.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  e com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de julho de 2015.
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